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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N9 161/2019 PROCESSO

ADM. N2 141/2019

TOMADA DE PREÇOS N.9 005/2019

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA RITA E A EMPRESA MALOG

CONSTRUÇÕES £ SERVIÇOS LTDA - MODALIDADE
TOMADA DE PREÇOS N9 005/2019, DO TIPO MENOR

PREÇO GLOBAL, NA FORMA ABAIXO:

U bflJNICÍPIO DE SANTA RITA, ente de Direic-? Púb__-o In-j-jrno, sediadv: é Rua Juarez
Távora, n" 95, Centro, CE?: 58.300-410, Canta Rita, Estadü na Paraíba, inscrito
no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n"
09.159.666/0001-61, neste ato representado peic Ixce-é.ntissiriO Prefeito
Municipal, o Senhor EMERSON FERNANDES AlVINO Pl^NCA, inscrito .no CPF/MF sob o n.®
027.071.464-04, e do outro lado, a MALOG CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita
no CNPJ/MF sob c n.° 08.597.968/1001-59, com sede à Av. Prin.etro de Maio, 3S3 -
SL 01 - Jaguaribe, CEP 5S015-430, João Pessoa -?B, ne-ste ato representada pela
Sr(a) JOSÉ ALBERTO MAGNO REIS,inscrita no CPF/MF sob o n.®, doravante denominada
CONTRATAD.A, tendo em vista o que consta no Processe n® 141/2C19, referente à
Tomada de Preço n° 105/2019, e em observância às disposições 33 Ler n® 8.666, de
21 de tunho de i593 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente
instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1- O objeto des-.t li-.taçào é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACAS DE CONCRETO PARA DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
NAS GALERIAS NO BAIRRO DO AÇUDE E NO BAIRRO DO SANTA CRUZ NO MUNICÍPIO DE SANTA
RITA/PB, conrorme especificações técnicas e demais elementos técnicos constantes
no ?rc;eto Bá-sicc.

1.2- Será admitida a subcontrataçãc parcial dos sarviço.s, objeto de.sts Contrato,
nas ccnciçoes dispostas r.esce Contrato, em cláusula aue trata da subcontratação.

CLÁUSULA SEC3UNDA - VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO E ANEXOS DO CONTRATO

2.1- Este contrato está vinculado a licitação TOMADA DE PREÇOS r° CC5/2019.
2.2- São anexos a este contrato: 03 projetos técnicos básico e executivo, as
especificações técn.cas dos materiais e serviços, a planilha orçamentária e o
cronograma fisicc-ri.nanceiro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1-0 valor do Contrato â base dos preços propostos e aprovados é de R$ 839.383,30
(Oitocentos e trinta e novoe mil, trezentos e oitenta e três reais e tinta centavos).

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 - A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com 03
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seguintes procedimentos: ..
4.2 - Os quantitativos ds serviços efetivamente executados pelaV^ _
conferidos pela fiscalização do/a Prefeitura "'.'.inicipal de Santa Rita/P^^O^rào.uÇ''
lançados no Boletim de Medição, com as condições exigidas no Projeto °^ " yi
será assinado pelo £;ig.° Fiscal e pelo Responsável Técnico da contratada.
4.3 - O boletim de medição será, obrigatória e formalmente, revisado pelo
Coordenador da área de execução de contratos ou de obras e pelo Diretor da área
técnica, que assinarão o mesmo como revisores.
4.4 - Devem ser identificados os assinantes e os revisores do boletim oelo nome
completo, titulo profissional, n° do CR£.a. e cargo que ocupa.
4.5 - Na primeira medição, o comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou
Registro de Responsabilidade Técnica - .ART efetuada no CREA-PB ou CAU-PB, nos
termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei n° 12.378/2010,
sob pena do não recebimento da medição requerida;
4.6 - Também na primeira medição, o CEI-Cadastro Especifico do INSS para a obra
objeto desta licitação com indicação dc número do contrato correspondente;

~  cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias,
correspondentes à última nota riscai ou fatura que ten.ha sido paga oela
Administração, através da cópia autenticada da folha de pagamento de pessoal e
respectivas guias de recolhimento prévio, das contribuições previdenciárias e do
fundo de garantia do tempo de serviço-FGTS, correspondentes ao mês da última nota
fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados á execução
contratual, nominalmente identificados, na forma prevista na lei 8.212/91,
alterada pela Lei n® 9.711 - IN INSS/DC N'= 69 e 71/2002, e regulamentos
instituidos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS;
4.8 - Da regularidade fiscal e trabalhista, constatada através de consulta "on
line" ao SICAF, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada
no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993, apresentada pele contratado;
4.9 - Havendo erro na apresentação de qualquer dos docu.me.ntos exigidos nos
subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

4.10 - Será retido quando dc pagamento de cada mediçãc:
4.10.1 - 3,5% (três vírgula cinco por cento) sobre o valor da fatura,
referente apenas ao serviço (mão de obra), em atendimento a ao §6® do art.
7° da Lei n° 12.546/11;

4.11 - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), observado o
disposto na Lei Complementar n® 116, de 2003, e legislação .municipal aplicável.
4.12 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n® 123, de 2006, deverá apresentar comprovação por meio de
documento oficial da que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar, para fins de impedir a retenção dos tributos
abrangidos pelo Sistema.
4.13 - Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de
pagamento, .motivado pelo CONTRATANTE, o valer a ser pago será atualizado
financeiramente desde a data prevista para u pagamento até a do efetivo
pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N — Número ds dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim aourado: I = (TX)
I = {6/100)/36£ 1= 0,C001643S

TX = Percentual de taxa anual = 61
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CIAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO
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Vhaverá reaj-starr.entc nos preços propostos, salvo, se poi^^,5.1 - ^Jâí

supervenientes, os preíios ultrapãssare.T. o período de 12 ídoze) meses e, — ̂
caso, o reâ;]L:ste será re.^lizadc conforme os procedimentos descritos a seguir:

a) O Índice de reajosre será índice L^acionai de Cusro da Construção Civil, da
coluna 35, da Fundação Getúiio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura
Econômica;

b) A data base adotada será a fixada para entrega da proposta;
c) Para o cálculo do reajustamente será utilizada a seguinte fórmula: R = V x

((I - lol / Io;

onde:

R - Valor do reajustamento calculado;
V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação
Getúiio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a
data do reajuste (12 meses da data base);
II - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação
Getúiio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente â
data base.

5.2 - A periodicidaae do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de
valores referentes a eventos fisicos realizados a partir do 1® (primeiro) dia
imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) mês e, assim,
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com
a vigência do contrato.

5.3 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da
parceia ou o saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo
próximo período de 1 (um) ano, sem. rea;;uste adicional e, assim, sucessivamente,
durante a existência jurídica do contrato."
5.4 - Nos casos em que a prorrogação dos prazos seja de inteira responsabilidade
da contratada, os contratos não serão reajustados.

CLÁUSULA SÊXTA - DOS PRAZOS

6.1 O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser ororrooado em
observância da previsão disposca do parágrafo I do artigo 57, bem como na
ocorrência de qualquer das_circunstancia3 que discrimina de seus incisos c/c §
2®, da Lei r.° 8.ô6c, de 21/06/93;
0.2 Para Conclusão dos Serviços: C objeto contrato deverá estar executado dentro
dc presente exercício, a partir da data fixada na primeira Ordem de Execução
dos Serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão á conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercido, na
dotação abaixo discriminada:

PROGRAMA CUJAS VERBAS SERÃO

REMANEJADAS PARA ATENDER 0

SOLICITADO

ELEMENTO

DE

DESPESA

FONTE DE

RECURSOS
ELEMENTO DE DESPESA

1027 Implantação de Pavimentação
e Drenagem (Micro Drenagem e

Macro Drenagem)
4430.51 00 oo: Obras e instalações

1037 Construção, reformas e
ampliação de mercados Dúbliccs 449C.51 00 001 Obras e instalações

1027 Implantação de Pavimentação
e Drenagem (Micro Drenagem e

•Macro Drenagem)
3350 39 00 oo:

Outros serviços de

terreiros-pessoa
iutidica



CIÃUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

5.1- A concrscada que ccjiener qualquer das i!'.fr2çces previstas na
8 . 666/93, neste Contrato ficará .«:u;!eita, sem prejuízo da responsabilidade ci^
e criminal, às seguintes sanções:

3) Advertência por faJtas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação e será aplicada
conforme os procedimentos descritos a seguir;
b) Multa:

b,1)Moratória por dia de atraso injustificado, sobre o valor da
contratação, conforme procedimentos descritos no subitem 8.11, a seguir.
b.2}Compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçao
total ou pârci5i da obrigação assumida, conforme procedinentcs do subitem
8.11 a seguir.
C) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a contratante pelo prazo
de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e contratar com c Município e descredenciamento do
Registro Cadastral do Município pelo prazo de até cinco anos;
6) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos causados;
f) Inscrição no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar
com a Administração Pública.

8.2- A aplicaçao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se,
no que couber, as disposições da Lei n° H.666, de 1993.

8.3- A autoridade competente, na aplicaça-o das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.
8.4- As multas devidas e/ou prejuízos causados â Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do
Município e cobrados judicialmente.
8.5- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aolicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

8.6- Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos
ou prazos, acarretarão a CONTRATADA, as seguintes conseqüências, sem prejuízo
de quaisquer sanções previstas neste Contrato:

a)Suspensào imediata pela Contratante, dos trabalhos no município em que se
encontram;

b)Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos
causados a Contratante e não cobertos pela garantia contratual.

8.7- As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo
IV da Lei n° 3.666/93, aplicam-se a este Contrato.

8.8- Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar
no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na, forma do Parágrafo
Onico, do artigo 416, do Código Civil.
Art. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário que c credor alegue
prejuizo.

Parágrafo único. Ainda que o prejuizo exceda ao previsto na cláusula penal, não
pode o credor exigir indenização suplementar se assim não foi convencionado. Se
o tiver sido, a pena vale como mínimo da indenização, competindo ao credor
provar o prejuízo excedente.

8.9- ADVERTÊNCIA: Ê o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descuraprir
qualquer obrigação, e será expedido pele Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor
responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descu.mprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida
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desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o Contra
seguintes casos:

8.9.1 - Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assí
Contrato, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do pra
para retirada ou assinatura;

8.9.2- Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
atrasar ou ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de
5  (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para inicio da execução do
objeto;

8.9.3- Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso
superior a 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma
Aprovado, não justificado pela empresa contratada.

8.9.4- Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto
deste Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento
especifico.

8.10 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento
de contratar com a PREFEITÜPA MUNICIPAL DE SANTA RITA, por até 04 (Quatro) anos
8.11 - MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador
de Despesas da CONTRA.TANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da
licitação ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada
nos seguintes percentuais:
8.11.1 - Nos casos de atrasos:

8.11.1.1 - Até 0,33 (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de
atraso, na entrega do objete da licitação, calculado sobre o valor
correspondente á parte inadimplente, até o limite de 9,9* (nove virgula nove
por cento), que corresponde até 30 (trinca) dias de atrase;
8.11.1.2 - Até 0,66 ' (zero vírgula sessenta e seis por cento) por dia de
atraso, na entrega dc objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter
excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias;

8.11.1.3 - Até 5s (cinco per cento) sobre o valor total contratado, por
descumprimento do prazo de entrega objeto da licitação;
8.11.2 - Nos casos de recusa ou inexecução:
8.11.2.1 - Até 15'. (quinze por cento! sobre o valor total contratado, em caso
de recusa injustificada dc adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar
o instrumento equivalente, dentre do prazo estabelecido pela CONTRATANTE ou
inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente;
8.11.2.2 - .Até 2Cí (vinte por cento: sobre o valor total contratado, pela
inexecução total do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula
do Contrato, exceto prazo de entrega.
8.11.3 - A multa será formalizada por si.m.ples apostilamento, na forma dc
artigo 55, parágrafo 8®, da Lei n* 8.666/93 e será executada após regular processo
administrativo, oferecido á Contratada a oportunidade do contraditório e ampla
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação,
nos termios do parágrafo 3" do artigo 86 da Lei r.° 8.656/93, observada a seguinte
orderri:

8.11.3.1 - Mediante desconto no valor da .(jarantia depositada do respectivo
Contrato;

8.11.3.2 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e
8.11.3.3 - Mediante procedimento administrativo ou judiciai de execução.
8.11.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá à Contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada, mediante a aplicação da fórmula constante no subitem 4.8 desce
contrato, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. O atrase, para efeito de cálculo de multa,
será contado em dias corridos, a partir dc dia seguinte ao dc vencimento do prazo
de entrega, se cia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro
dia útil seguinte.
8.11.5 — Em despac.ho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
8.11.5.1 - O atraso na execução do objeto deste contrato, não suoerior a 05
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(cinco; dias; e ISj dl
8.11.5.2 A execução de mu-ta cujo xícntante seja inferior ao dos re^^Çc-ivc.
custos de cobrança.
8.11.6- A multa poderá ser aplicada cumulativàmente com outras sanções, secu?
a natureza e a gravidade da falta cometida, observados os orincipios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

~ Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processe
Administrativo com o objetivo de anulação ca nota de empenho e/ou rescisão
unilateral do Contrato, exceto se houver justificado interesse da CONTR.ATANTE: err.
admitir atraso superior a 3C (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na
forma do subi tem 0.11.

8.12 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar
de licitações e de contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral
da CONTRATADA, de acordo com os prazos a seguir:
8.12.1 - Por até 50 (noventa) dias, qua.ndo a licicante deixar de entregar, no
prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, por meio
eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma
definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer
fase da licitação;
8.12.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro dó prazo
de validade de sua proposta, nâc celebrar o Contrato, ensejar o retardamento ha
execução do seu objeto, falhar cu fraudar na execução do Contrato.
8.12.3. Por até 5 (cincc) anos, quando a Contratada:
8.12.3.1. Apresentar docuirientos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas
licitações, objetivando obtar, para si cu para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;
8.12.3.2 - Tenha praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetives da
licitação; e

8.12.3.3 - Receber qualquer das multas previstas no subiteir. 8.11 e não
efetuar o pagamento.
B.12.4 - São competentes para aplicar a penalidace de suspensão:
8.12,4.1 - O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatòrio; e
8.12.4. 2 - O Crdenador de Despesas da CONTRATANTE, se o descumprimento da
obrigação ocorrer ha fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento
hábil que venha substitui-lo.
8.13 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada
somente pela Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, à vista dos motivos
informados na instrução processual.
8.13.Í - Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos
arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n° 8.666/93.

8.14- As sanções previstas nos subitens 8.12 e 8.13 poderão também ser aplicadas
às empresas ou aos profissionais que, em razão do Contrato:

~ Tenham sofrido condenação defi.nitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

— Tenham praricado atos ilrcitos vtsando a frustrar os objetivos da
licitação;
8.14.3 - Demonstrem não possutr idoneidade para contratar com a
Adiriinistração em virtude de atos ilícitos praticados.
8.15 - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da ciência da respectiva notificação.

' O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão
CONTRATANTE, por intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 [cinco; dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
8.15.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia
do inicio e incluir-se-á c do vencimento, e considerar-se-âo os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário;
8.15.3 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida
a fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
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motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do MunicitJJo o
Diário Oficial da üniâo, quando houver fonte do recursos também da Uniào\Apve
constar:

8.15.3.1 - A origem e o número do processo em que foi proferido o despaS^^
8.15.3.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar;
8.15.3.3 - o fundamente legal da sanção aplicada; e
8.15.3.4 - O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição
no Cadastro da Receita Federal.

8.15.4. Após o julgamento do(s) recursoís), ou transcorrido o prazo sem a sua
interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção comunicará
imediatamente ao órgão competente que por sua vez providenciará a imediata
inclusão da sanção no Cadastro do Município.
- Do assentamento em registros
8.16.1- Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Município
e, se for o objeto financiado com recursos da üniâo, no Diário Oficial da üniâo,
as sanções aplicadas cora fundamento nos subitens 8.1 e B. 2, as quais se formalizam
por meio de simples apostiiamento e/ou registro em sistema, na forma do artiao
65, § 8°, da Lei n= 8.566/93.
8.16.2 - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia
de expediente no órgão ou na entidade.
8.17 - Da sujeição a perdas e danos
8.17.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a
Contratada ficará sujeite, ainda, à com.posição das perdas e danos causados à
CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias.

CLAUSUIA NONA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

9.1 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25 % I (vinte e cinco
per cento) do valor inicial atualizado do contrato.
9.2 - As supressões estarão limitadas a 25%, entretanto aquelas resultantes de
acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder esse limite.
9.3 - Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não
previstos inicialmience na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços
serão reduzidos na .mesma proporção do desconte ofertado pela contratada á época

licitação, ou sega, soírerão redução proporcional á diferença percentual
entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua prooosta

e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão licicance.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

IC.1 - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério da
contratante, por acordo entre as partes ou por razões de ordem administrativa;
10.2 - A Contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno
direito, independente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do
pagamento de qualquer indenização pelos m.otivcs:
a) o não cumprimento, o cumprimento irreg-lar ou iento, das Cláusulas
contratuais, especificações, projetos e prazos estabelecidos;
b) a sub-contrataçãc total dos serviços s cessão total ou parcial do contrato;
c) a sub-contratação parcial, sem, a anuência da Contratante;
d) quando restar comprovada a impossibilidade da conclusão da obra, no prazo
estipulado, por culpa exclusiva do contratado;
e) a paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
f) a associaçao do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitida no EDITAL.
g) o descumprimento das determinações emanadas da fiscalização, assim como as de
seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obras, anotadas na forma do
§1° do art. 67 da Lei n" 8.666/95;
1) s decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j)a dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
.<) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emoresa,
que prejudique a execução do contrato;



1) razões de interesse público, na forma prevista na Lei n' 8.666/93.
in> a ocorrência de caso fcrtuito ou de força maior, regularmente
impeditiva da execução do contrate.
10.3 - Decretada a rescisão contratual, pelos motives delineados nas
anteriores, a CONTRATADA, ficará sujeita e aplicação das sanções previstas neste
Contrato, co.m exceção do caso previsto nas alineas "1" e" .m".

CLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das constantes nos artigos 69 e
70 da Lei n° 8.666/93, as seguintes:

•  Verificar e conferir todos os documentos e instruções que Ine forem
fornecidos, através da fiscalização, comunicando a esta qualquer
irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe
ou impeça a sua e-xecução. Caberá, outrossim, à CONTRATADA a elaboração
dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos que não estejam
nos pianos fornecidos pela CONTRATANTE;

•  Efetuar o reexame prévic dos projetos antes do inicio da execução dos
serviços, devendo conforme o caso retificá-los, eliminando todos os
vicios ou defeitos que porventura existirem, uma vez que possui
qualificação técnica para tanto. Ressaltando que independente da
autoria do projeto e da ausência do exame dos mesmos será
responsabilizado pelos erros, principalmente os que comprometerem a
solidez da obra, por força da norma técnica NBR - 5671 e por ser o
executor dos serviços, objeto dc presente termo.

•  Acatar de modo imediato às ordens da fiscalização, dentre do contido
neste Projeto Básico;

•  Os materiais a serem empregados deverão obedecer as normas da ABNT e
ser de boa qualidade, podendo ser rejeitados pela fiscalização em caso
contrário;

•  Dispor de todos os equipamentos, máquinas, ferramentas e equipamentos
de segurança necessários a execução dc serviço;

•  íornecer codos os materiais, equipamentos, acessórios e consumiveis,
incorporados ou não a obra, envolvendo entre outras despesas pessoais
inclusive aqueles não citados neste Termc, porém, necessária a
perfeita execução dos serviços, exceto onde explicitamente anotado em
contrário;

•  É de inteira responsabilidade e ônus da CONTRATADA, a adoção de todas
as .medidas de segurança necessárias á execução dos serviços objeto
deste Projeto Básico;

•  Responsabilizar-se por danos pessoais e/ou matérias que porventura vier
a causar nas instituições ou a terceiros;

•  Responsabilizar-se pela conservação e guarda de todo e qualquer
material ou construção decorrente dos - ou afetados pelos - serviços
objeto deste ter.mo, até a aceitação final da obra;

•  A entrada e saida de equipamentos, ferramentas, materiais, bem como a
remoção de remanescente da obra deverão obedecer aos horários definidos
pela CONTRATANTE;

•  Todas as pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da CONTRATADA
estarão devidamente uniformizadas e obrigadas ao uso de crachá de
identificação, quando nas dependências do referido local da obra;

•  Os operários da CONTRATADA, quando no desempenho das suas funções
relativas aos serviços aqui especificados, estarão obrigados ao uso
dos EPI's - Equipamentos de Prcteção Individual {cintos de segurança,
capacetes, luvas, botas e óculos);

•  O trânsito e/ou permanência em outros locais que não o local da obra
só será permitido â pessoal em serviço, mediante autorização por
escrito;

•  Observada a boa prática da construção civil, a CONTRATADA isolará os
ambientes de execução das obras de modo a evitar acidentes ou outros
prejuízos e danos a pessoas, bem conio para evitar a disseminação de
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pó resultante de aemolicies de construção;

•  Responsabiiizar-se por qualquer ençsno de açào ou servi^S',
executados, correndo por sua conta as despesas com remoção,
e reconstrução dos mesmos;

•  Após a conclusão de todos os serviços, a CONTRATADA deverá promover a
limpeza geral da obra, incluindo a retirada de entulhos;

•  Reparar, corrigir e substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
objeto do presente termo em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de matérias empregados;

•  Responsabilizar-se por todos cs encargos trabalhistas,
previdenciários, securitános, fiscais, comerciais, civis e criminais,
resultantes da execução do Contrato respectivo, no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos;

•  Assumir integral responsabilidade pela entrega dos serviços de acordo
com os elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

•  Definição precisa do objeto desta licitação, especificações e
referências necessárias ao perfeito entendimento dos serviços a serem
executados, bem ccrao, prestar quaisquer esclarecimentos que venham a
ser formalmente solicitado pela CONTRATADA, e pertinentes ao objeto
do presente TR;

•  Disponibilizar todos os documentos necessários a boa execução da obra;
•  Tomar todas as providências para o fiei cumprimente das cláusulas do

Contrato;

•  Suspender a tramitação da liquidação de Nota Fiscal/Satura, quando não
houver acendimentc ás solicitações de correções de irregularidades na
execução dos serviços;

•  Designar servidor para a fiscalização da execução da obra, objeto deste
Projeto Sásico;

•  Atestar o recebimento provisório após a vistoria realizada na conclusão
da obra;

•  Elaborar Termo de Recebimento Definitivo, após 30 '(trinta) dias do
recebimento provisório;

•  Efetuar o pagamento conforme estabelecido no contrato;.

•  Notificar a CONTRATADA, caso seja verificada alguma irregularidade que
diga respeite ao Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização deste serviço sera exercida pela Secretaria de Infraestrutura do
Município;

•  O Gestor e o fiscal do contrato (juntamente, quando exigir o caso, com
seus respectivos auxiliares) é o representante da CONTRATANTE, designado
para acompanhar e exercer a fiscalização do contrato (ou ajuste que
resultar pactuaçâo formal), em todas as suas fases, na respectiva
vigência, e estará especialmente atribuído de poderes, a fim de cumprir
os ditames e parãrrietros que a lei n° 8.666/93, estabelece, de especial
forma, para as disposições contidas nos seus arts. 67 a 76.

•  O gestor de contrato é a única pessoa credenciada pela CONTRATANTE para
certificar Notas Fiscais relativas à conclusão de eventos e/ou serviços;

•  O gestor e fiscal do Contrate será a pessoa credenciada para prestar
quaisquer informações e/ou esclarecimentos de qualquer natureza, sobre
o objeto licitado

•  A CONTRATADA se obriga a cumprir fiel e integralmente perante a
CONTRATANTE, as exigências que venham a ser feitas pelo fiscal do
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contrato, que terá plenos poderes para: V"®,
o  Fiscalizar a execução física do Contrato quanto acl

relacionados á qualidade, prazo e segurança dos serviços
bem como o desempenho dc(s) empregado(sj da CONTRATADA;

o  Rejeitar materiais e serviços que não atendam âs especificações ou
que não esteja de acordo com a técnica adequada, ficando a
CONTRATADA na obrigação de aceitar e atender às solicitações sem
ônus para a CONTRATANTE;

o  Exigir a complementação cu substituição imediata de equipamentos
e de pessoal especializado que a juizo da CONTRATANTE não atendam
às necessidades ou exigências do serviço por mau desempenho ou em
quantidades inferior ao mínimo julgado necessário para acender os
requisitos cie qualidade, prazo e segurança dos serviços;

•  A CONTRATADA proporcionará ao Gestor e Fiscal do Contrato total liberdade
para o pleno exercício de suas funções, devendo atender, de imediato, as
exigências por ele impostas ou se vier a discordar, inceroor recursos
junto a da CONTRATANTE;

•  A CONTRATADA obriga-se a fornecer, em qualquer época, os esclarecimentos
técnicos que venham a ser solicitados pelo gestor ou Fiscal do Contrato,
no que tange ao objeto deste termo, de modo a garantir o seu perfeito
acompanhamento técnico;

•  O recebimento dos serviços será de competência e responsabilidade
exclusiva oa CONTRATANTE, serè por meio da comissão de recebimento de
obras e serviços de engenharia a quem caberá verificar se foram cumpridos
os termos do Projeto Básico, Edital e demais requisitos;

•  Todos ós atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão
considerados como se fossem praticaccs pelo Contratante. A execução do
contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e

por representante da Contratante, designamos para Gestor do
presente contrato o Sr JOÃO DE DEUS GODOY E VASCONCELOS NETO, portador
do CPF 666.377.594-49, Engenheiro Civil Contratado, com lotação fixada
na Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Santa Rita -
PB, formalmente designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar
o presente termo.

•  O Fiscal do Contrato, o Sr. ARON DA SILVA FRAGOSO, portador do CPF
052.SIG.824-02, Engenheiro Civil Contratado, com lotação fixada na
Secretaria MunicipaJ de Infraestrutura do Mur.icipit de Santa Rita - PB,
formalmente designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar o
presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, tnclusive as pertinentes aos encargos comple.me.ntares.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

14.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante
requerimento ao dirigente da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos
mesmos.

14.2 - Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério
da Prefeitura através de vistoria do responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes, em até 15 (ouir.zel dias da comur-icaçâc escrita do contratado.

- 0 termo circunstanciado citado r.t item anterior deve, auando:
a) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos,
explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável
pelo recebimento.
b) os serviços apresentarem MÃO CONFORMIDADE com os requisites preestabelecidos,
relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências,
dando prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 dias.
14.2.2 - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a
entrega dos catálogos, folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de
todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos
serviços e obras, inclusive certificados de garantia;
1^-2.3 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, as suas expensas, nc todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou i.ncorreçces resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única



medição de serviços acé que sejarr. sanadas todas as eventuais pendênirflj;
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
14.3 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente
contratante designará uma comissão com no minirao 03 (três) tècnic
vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBI.MENTO DEFI?
CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuaisT"
14.4 - É condição indispensável para a afetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINHO, a apresentação pela CONTRATAD.A da Certidão .Negativa de Débito-CND;
14.5- O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a
CONTRATADA das responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.
14.6- Após a assinatura do TERMO DE RECEFIIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada
pela CONTRATADA será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

15. J. - A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o
direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando
devidamente a CONTRATADA, per escrito de tal decisão.
15.2 - Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for impedida de cumprir
total ou parcialmente o contrato, deverá comunicar imeciatamente por escrito à
CONTRATANTE.

15.3 - Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou
mais vezes e perdurem por 10 {dez; dias ou mais, a CONTRATANTE poderá suspender
o contrato, pelo período necessário à solução do impasse, cessando nesse período
às obrigações da CONTRATADA, excetuando-se estabelecida.? pela fiscalização da
CONTRATANTE cora o acordo da CONTRATADA.

15.4 - Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte)
dias, quaisquer das parte-s poderá solicitar a rescisão do Contrato.
15.5 - As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela
fiscalização serão pagas na primeira mediação ce reinicio dos serviços, mediante
a apresentação dos seguintes cocuraentos, sem preiuizos das exiaências referentes
aos pagamentos, no que couber:

a) Autorização prévia da fiscalização cora justificativa para que as mesmas sejam
realizadas (ex: vigilância, desmobilizaçào e as relacionadas com a m.anutençâo dc
canteiro) ,*

b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de
pagamentos devidamente assinada pelo empregado, guias de encargos, etc);
C) rotoçrafias validadas pela fiscalização, contando legenda e data;
d) Outros que a fiscalização considerar necessários.
15.6 - A justificativa mencionada no item
anterior "a" deve explicitar as razões técnicas e/ou legais da execução dos
serviços durante a paralisação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DO CONTRATO

i6.i- A garantia oe exa.-u.-i.-) deste con- rato c quivale ..o por/entual de 5% (cinco
por cento) do valor total do contrato, ou seja, a R$41.969,16(Quarenta e um mil
novecentos e sessenta e nove reais e dezesseis centavos). Foi prestada na
modalidade

(a) Caso o valor global da proposta da Adjudicatárla seja inferior a 80»- (oitenta
por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "h" do § 1° do artigo
48 da Lei n° 8.665, de 1S93, .será exigida, nara a assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional, igual á diferença entre o menor valor referido
no Citado dispositivo legai e o valor da correspondente proposta.
(b)No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser descrito o banco onde foi
depositado, inclusive agência e conta, identificado que o crédito foi em nome do
CONTRATANTE, (c) Caso a opção foi titules da divida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro era sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pele Banco Central do Brasil, e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda,
(d) -A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seouro-garantia,
deverá ter validade durante a vigência crj contrato, (e) Nc caso de garantia na
modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 82 ( do Código Civil, ^e) O gestor do contrato e os
responsáveis em controlar o.s aditivos contratuais deverão estar atentos a essa
exigência.

15.2 - No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência.
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a garantia deverá ser readequada cu renovada nas mesmas condições.
16.3 - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialme^
Contratante, para compensação de prejuizo causado no decorrer da
contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva r
no prazo de Prazo Reposição (Prazo Reposição Extenso) dias úteis,corí
da data em que tiver sido notificada.
16.4 - Após a execução do contrato, constatadt o regular cumprimento de todas
as obrigações a cargo da Contratada através a assinatura do termo de recebimento

definitivo da obra, a garantia por ela prestada será liberada cu restituida em
até 3C (trinta) dias e, quando am din.neiro, será atualizada monetariamente,
deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

l'^.I - Será admitida a subcontratação dos serviços listados no quadro a seguir,

se previamente aprovada paia ?ISCALIZAÇAD, e que r.âo constitueir. o escopo principal
do objete, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta por ce.nto) do
orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do inicio
da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação
jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 — A CONT.RATAÜA se suje_ia ir.tegrair.ente ao.-" termos do presente Contrato.
18.2- Os casos omissos neste- CONl PATO serão regulados pela Lei 8.666/93, e demais

legislação pertinente.

18.3 - A CONTRATADA deve Informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer
alteração do endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar

eventual recebimento de correspondências, comunicados, notificações dentre
outros.

19.4- O descumprimentc deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na
aceitação, sem qualquer objeção, das determi.nações emanadas da CONTRATANTE,
decorrentes de quaisquer tipos de comunicações eve.ntualmente tentadas,
relacionadas com a execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1- Para dirimir as questões oriundas deste ajuste, as partes elegem o Foro de
Santa Rita/PB.

19.2- E por assim haverem ayustaco, assinam os representantes legais das partes
contratantes e três testemunhas arroladas.

Santa Rita, 30 de Outubro de 2019

\w-

pREFErro

MALOG CONSTRbCBK E SERVIÇOS LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1> - CPF n"

2) - CPF n'



ANEXO 1 CONTRATO N2 161/2019

PLANILHA GERAL

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR TOTAL COM

BDI
1 PLANILHA ORCAMtN FARIA GERAL lADMINISl RATIVO) RS 108.998.05

2 RUAS 00 BAIRRO DE SANTA CRUZ:

2.1 MONTE CASTELO RS 8.455.04

22 BELA VISTA RS 33.293 78
2 3 CAMPOS SALES RS 32.930 c7

24 r DE MAIO RS 75 998 87

25 MONTE ALEGRE RS to 501 42
26 RODRIGUES ALVES RS 64.925 00

27 NILO PECANHA RS 83 379 59

2.B DOM AÜALTON RS 59.058.49

2.9 RIO BR.ANCÜ RS 4 1 633.30

2 10 DESEMBARGADOR SINDULFO RS 30.107.56

3 RUAS DO BAIRRO DO AÇUDE:

3.1 FELEMACO SANTIAGO RS 15.560 01

3.2 ADALBERTO CÂNDIDO DE MELO RS 58.480 18

3.3 CORONEL AURELIANO RS 34 162.9'

3.4 RUA NOVA RS 26 634 69

3 5 MARIA EULINA RS 3.5-45.06

3.6 SANTO ANTONIO RS 12 812.20

3.7 MARIA SANTIAGO RS 32.061 4 7

3.8 EURICO DUTRA RS 20.122.33

3 9 MAJOR rEKENCIO RS 12.144.25

3.10 NOBERTO r-ARIAS RS 26,734 25
3.11 CAPlTAC JOGA MEDEIROS RS 30,197 99

3.12 AL ÍTNA VASCONCELOS RS 4 .198 70

3 13 MARIA DA P.A.: LACE' RS 183 07
3 14 JOSE PAULINO CAVALCANTE RS 3,473 46
3,15 PRÜFES.SOR PEREIRA LIRA RS 3.785 90

TOTAL GERAL: RS 839.383.30

é-



ANEXO II CONTRATO NS 161/2019 %
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
IbMA: CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA

OBRA

OBJETO DO PROJETO: SERVIÇO DE FORNECIMENTO E

IMPLANTAÇÃO DE PLACAS DE
CONCRETO PARA DRENAGEM DE
ÁGUAS PLUVIAIS NAS GALERIAS

BAIRROS CONTEMPLADOS COM 0 PROJETO AÇUDE e SANTA CRUZ
MUNICIPIO/ÜF: SANTA RITA / PB
DATA: 0lí03/2019

AÇÃO MÊS

1° 2" 3° 5° 6°
MOBILIZAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS E PESSOAL

INSTALAÇÃO DO CANTEIRO

FABRICAÇÃO DAS PLACAS
!

INSTALAÇAO DAS PLACAS E

EXECUÇÃO DAS CAIXAS
•  ■

i -.f'j Sti

DESMOBILIZAÇÃO
';y .


